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BRASÍLIA A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputa-
dos aprovou, ontem, por 50 votos a 12, a ad-
missibilidade da proposta que abre caminho
para a prisão de condenados pela Justiça
após a segunda instância.

Há duas semanas, a maioria dos ministros
do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu
de forma contrária e vinculou o início do
cumprimento da pena ao chamado trânsito
em julgado, quando se esgotam as possibili-
dades de recurso do réu.

O texto da PEC agora será analisado por
uma comissão especial que vai avaliar o teor
da mudança. Depois, tem de ser votado em
Plenário em dois turnos e passar pelo mesmo
rito no Senado.

Os deputados aprovaram a PEC 199 de
2019 que modifica os artigos 102 e 105 da
Constituição, acabando com o recurso ex-
traordinário, apresentado ao STF, e o recurso
especial, apresentado ao Superior Tribunal
de Justiça (STJ). Com isso, o réu só poderá
recorrer até a segunda instância e, depois
disso, o processo será considerado transitado
em julgado.

Essa é a segunda matéria apresentada pelo
deputado Alex Manente (Cidadania-SP) que
trata do assunto. Para evitar alterar o artigo

5º da Constituição Federal
-conforme orientação do
presidente da Câmara, Ro-
drigo Maia (DEM-RJ), que
alertava para o risco de que
haveriam interpretações de
que a presunção da inocên-
cia é uma cláusula pétrea e
não poderia ser alterada por
emenda à Constituição - o
autor preferiu acabar com os
recursos extraordinário e es-
pecial ao STF e ao STJ, pre-
vistos nos artigos 102 e 105
da Constituição.

Sendo assim, o trânsito
em julgado seria antecipado

CCJ da Câmara
aprova a PEC
da segunda
instância

para condenação em tribu-
nal recursal.

Também ontem, a Comis-
são de Constituição e Justiça
(CCJ) do Senado informou
que vai convidar o ministro
da Justiça e Segurança Pú-
blica, Sérgio Moro, para uma
audiência pública sobre a
prisão em segunda instân-
cia. O debate foi agendado
para a próxima terça-feira,
26, antes da votação de uma
proposta formulada por par-
lamentares com o ministro.

Outros juristas serão con-
vidados para debater o tema.

RENATO COSTA/ESTADÃO CONTEÚDO

CCJ do Senado
também
discutiu a PEC
da Segunda
Instância. A
Casa também
fará, na
próxima
semana, um
debate com o
ministro
Sérgio Moro

MINISTRO DO TURISMO
NEGA TER AMEAÇADO
DEPUTADA DE MORTE

AUDIÊNCIA O ministro do
Turismo, Marcelo Álvaro
Antônio, negou que tenha
ameaçado de morte a depu-
tada federal Alê Silva
(PSL-MG). Ele compareceu,
ontem, à segunda audiência
no Congresso para respon-
der sobre as acusações de ter
montado um esquema de
candidaturas laranja no PSL
de Minas Gerais.

A resposta do ministro foi
dada à própria deputada,
que estava sentada na pri-
meira fileira da Comissão de
Defesa dos Direitos da Mu-
lher, durante a audiência, e
se dirigiu diretamente a Ál-
varo Antônio, reiterando a
acusação de que o ministro a
ameaçou caso ela o incrimi-
nasse no caso do laranjal.

“‘Falem com a Alê parar
com isso senão eu acabo
com a vida dela’, o senhor
falou isso, o senhor falou is-
so, ou então tem muita gente
mentindo”, disse a deputa-
da. “A senhora mente”, res-
pondeu o ministro.

Álvaro Antônio ainda res-
saltou que não tem perfil
violento e ironizou a aparên-
cia da deputada, afirmando
que jamais ameaçaria “uma
pessoa que, para mim, já de-
ve estar chegando na tercei-
ra idade, pelo menos no as-
pecto”. Alê Silva tem a mes-
ma idade de Álvaro, 45 anos.

DEPUTADO QUE ARRANCOU CARTAZ SOBRE RACISMO DIZ NÃO TER ARREPENDIMENTO

POLÊMICA "Não há arrepen-
dimento. Quem foi atacada
foi a Polícia Militar", afir-
mou, ontem, o deputado
Coronel Tadeu (PSL-SP) que
entrou no centro do debate
político, anteontem, ao ar-
rancar um cartaz em um ex-
posição na Câmara Federal

sobre o racismo no Brasil.
A imagem mostrava um

policial de arma na mão e
um rapaz negro estendido
no chão, vestindo uma ca-
misa do Brasil e algemado.
Abaixo da cena, lia-se a fra-
se: “O genocídio da popula-
ção negra”.

O ato do deputado provo-
cou reação imediata de de-
putados que acusaram o mi-
litar de racista. Tadeu se de-
fendeu, ontem, elogiando a
exposição e negando qual-
quer tipo de preconceito.

“Essa é uma casa de deba-
te e, por ser a casa do deba-

te, você precisa incentivar
cada vez mais esse debate.
Não me sinto arrependido.
Fiz o meu papel eleito por
quase 100 mil famílias de
policiais do Estado de São
Paulo”, afirmou o deputado
em entrevista ao jornal O
Estado de São Paulo.

Dias Toffoli defende a supervisão de compartilhamento de dados sigilosos
JULGAMENTO Em sessão de
julgamento no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ontem,
o presidente da corte, Dias
Toffoli, defendeu a necessi-
dade da justiça supervisio-
nar o compartilhamento,
entre órgãos de controle e
investigação, de informa-
ções fiscais e bancárias pro-
tegidas por sigilo.

De acordo com o voto do
ministro, a Receita Federal
não pode encaminhar a es-
ses órgãos documentos na
íntegra, como extratos ban-
cários e declarações de Im-
posto de Renda, porque, no
entendimento do presidente
do Supremo, o compartilha-
mento dessas informações
exige autorização judicial.

A votação sobre os dados
sigilosos foi suspensa, on-

tem, após o voto de Toffoli, e
será retomada hoje em nova
sessão da Corte.

Com a votação, o STF de-
finirá o destino de mais de
935 apurações e ações penais
paralisadas no Ministério
Público após decisão liminar
do próprio Toffoli, datada de
julho, quando mandou parar
casos que continham dados
compartilhados sem autori-
zação prévia da justiça.

"Talvez o mais importante
aqui seja a questão da super-
visão judicial para evitar
abusos de investigações de
gaveta que servem apenas
para assassinar reputações
sem ter elementos ilícitos
nenhum. Isso pode ser utili-
zado contra qualquer cida-
dão, contra qualquer em-
presa e isso é nosso dever

restringir", afirmou o minis-
tro do Supremo em seu voto.

Os órgãos impactados pela
liminar de Toffoli defendem
a troca de dados sem neces-
sidade de autorização prévia
da Justiça, como forma de
dar agilidade às investiga-
ções. A Unidade de Inteli-
gência Financeira (UIF) -
antigo Coaf -, a Receita Fe-
deral e o Ministério Público
Federal apontam prejuízos
ao combate à corrupção e ao
crime organizado caso a po-
sição definida na liminar de
Toffoli prevaleça.

Um dos casos parados é o
do senador Flávio Bolsonaro,
filho do presidente Jair Bol-
sonaro. Foi por um pedido
da defesa do senador que
Toffoli tomou a decisão de
suspender as investigações.

Talvez o mais
importante aqui
seja a questão da
supervisão judicial
para evitar abusos
de investigações de
gaveta que servem
apenas para
assassinar
reputações sem ter
elementos ilícitos
nenhum
Dias Toffoli
Presidente do Supremo Tribunal Federal, ao
justificar seu voto no julgamento do caso
sobre dos dados sigilosos, que envolve
principalmente o antigo Coaf.

DEPUTADOS DO PSL
DEVEM MIGRAR PARA
SIGLA DE BOLSONARO

PARTIDOS O líder do gover-
no na Câmara, deputado
Major Vitor Hugo (PSL-GO),
afirmou, ontem, que cerca
de 30 deputados do PSL de-
verão migrar para o novo
partido criado pelo presi-
dente Jair Bolsonaro, cha-
mado Aliança pelo Brasil. A
legenda fará a primeira con-
venção hoje. Anteontem, o
presidente assinou sua des-
filiação do PSL, partido pelo
qual se elegeu.

Ontem, o grupo do PSL
próximo ao presidente recla-
mou de perseguição por
parte do partido, desde que
foram instaurados processos
contra eles no Conselho de
Ética da sigla. No auge da
crise interna do PSL, os par-
lamentares assinaram uma
carta pedindo ao partido a
abertura das contas. Na se-
quência, foram acusados de
atacar a própria sigla e rece-
beram notificação.

Os deputados chegaram a
impedir na Justiça o proces-
so no Conselho de Ética, mas
o partido recorreu e ganhou.
Os procedimentos podem
resultar desde simples ad-
vertência até a expulsão dos
correligionários.

“Ousamos pedir transpa-
rência e, a partir desse pleito
justo, passamos a sofrer per-
seguições, insultos e amea-
ças”, afirmou Vitor Hugo.
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